PARECER Nº 2295, DE 2017
DAS REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 557, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Carlos Bezerra, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas de revalidação de diplomas de graduação, mestrado e doutorado para os refugiados no Estado de São Paulo.
A presente propositura tramita em regime de urgência e, quando figurou na pauta, nos termos regimentais, não foi objeto de emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, onde recebeu parecer favorável.
Por despacho do Senhor Presidente da Assembleia, com base na alínea “d”, inciso III do art. 18, combinado com o artigo 68 da XII Consolidação do Regimento Interno, foi convocada uma reunião conjunta das Comissões de Educação e Cultura e Finanças, Orçamento e Planejamento.
Cabe-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta, em atendimento às determinações contidas no §§ 2º e 13, do artigo 31 do Regimento Interno, que é o que passamos a fazer.
No mérito, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.
No entanto, cabe-nos ressaltar que, o Governo Federal já promulgou a Lei de Refúgio (Lei Federal nº 9.474, de 1997), que contempla os principais instrumentos regionais e internacionais sobre os refugiados, em especial, quais as condições necessárias para que uma pessoa seja assim reconhecida.
De outra parte, no que tange à questão financeira e orçamentária, a execução normativa da presente iniciativa não implicará em aumento ou diminuição da despesa com a receita pública.
Assim, por acreditarmos na louvável intenção do autor, bem como na viabilidade do proposto no Projeto de Lei n° 557, de 2016, e com o intuito de aprimorar mais o texto, propomos a seguinte Emenda:
Emenda ao Projeto de Lei nº 557, de 2016
“Suprimam-se os incisos I, II e III do artigo 2º do Projeto de Lei nº 557, de 2016, e dê-se ao seu “caput” a seguinte redação:
Artigo 2º – Para efeito desta lei, entende-se como refugiado todo o indivíduo assim reconhecido, nos termos da Lei federal nº 9.474, de 22 de julho de 1997.”
Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 557, de 2016, com a emenda ora apresentada.
a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 21/12/2017.

a) Marco Vinholi – Presidente
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